
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.654 - RS (2016/0332240-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JONATHAS MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. ART. 16 
DA LEI N. 10.826/2003. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. O tipo penal descrito no art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003 é 
crime de perigo abstrato que presume a ocorrência de dano à 
segurança pública e prescinde, para sua caraterização, de resultado 
naturalístico à incolumidade física de outrem. É, portanto, incabível a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.
2. A denúncia descreve a apreensão em poder do acusado de um 
cartucho intacto calibre .45, de uso restrito, em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar, o que é suficiente para justificar 
a persecução criminal.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de maio de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.654 - RS (2016/0332240-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JONATHAS MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JONATHAS MARTINS DOS SANTOS agrava de decisão de 
minha relatoria em que dei provimento ao recurso especial do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul, para receber a denúncia oferecida 
contra o recorrente pelo crime do art. 16 da Lei n. 10.826/2003.

O agravante argumenta que "a conduta [...] não resultou em 
nenhum dano ou perigo concreto relevante para a sociedade, de modo que 
poderia lesionar ou colocar em perigo bem jurídico na intensidade reclamada 
pelo princípio da ofensividade" e que a "posse de apenas 01 cartucho de 
munição, sem a presença de quaisquer armas ou outras munições consigo" (fl. 
226).  

Requer a reconsideração do decisum ou a remessa do feito para 
julgamento no colegiado competente. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.654 - RS (2016/0332240-7)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. ART. 16 
DA LEI N. 10.826/2003. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. O tipo penal descrito no art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003 é 
crime de perigo abstrato que presume a ocorrência de dano à 
segurança pública e prescinde, para sua caraterização, de resultado 
naturalístico à incolumidade física de outrem. É, portanto, incabível a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.
2. A denúncia descreve a apreensão em poder do acusado de um 
cartucho intacto calibre .45, de uso restrito, em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar, o que é suficiente para justificar 
a persecução criminal.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante o esforço do agravante, os argumentos 
apresentados são insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Com efeito, esta Corte Superior entende que o porte ilegal de 
munições de uso restrito configura o tipo penal descrito no art. 16, caput, da 
Lei n. 10.826/2003, crime de perigo abstrato que presume a ocorrência de 
dano à segurança pública e prescinde, para sua caraterização, de resultado 
naturalístico à incolumidade física de outrem. É, portanto, incabível a 
aplicação do princípio da insignificância.

Na hipótese, a denúncia descreve a apreensão em poder do 
acusado de um cartucho intacto calibre .45, de uso restrito, em desacordo 
com a determinação legal ou regulamentar, o que é suficiente para justificar a 
persecução criminal e até mesmo a eventual condenação pelo crime do art. 16 
da Lei n. 10.826/2003. É irrelevante, pois, a quantidade de munições 
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apreendidas ou a concretização do perigo presumido no tipo penal.

Ilustrativamente:

[...]
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, os crimes 
previstos entre os arts. 12 a 18 do Estatuto do Desarmamento são 
considerados de perigo abstrato, notadamente em função da proteção 
do bem jurídico atinente à incolumidade pública.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 
10.826/2003 são de perigo abstrato, razão pela qual é desnecessária a 
realização de exame pericial para aferir a potencialidade lesiva do 
artefacto. (HC n. 356.349/MS, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/8/2016).
[...] (AgRg no REsp n. 1.616.779/RS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, 6ª T., DJe 18/11/2016).

[...]
- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de que os crimes previstos nos art. 12, 14 e 16 da Lei 10.826/2003 
são de perigo abstrato, razão pela qual é desnecessária a 
comprovação de prejuízo para a configuração do ilícito e incabível a 
aplicação do princípio da insignificância.
- Habeas corpus não conhecido. (HC n. 358.862/RS, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 1º/8/2016, grifei)

Cito, ainda, os seguintes julgados: HC n. 359.055/SC, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 24/8/2016; HC n. 
358.989/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/11/2016.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0332240-7 REsp 1.644.654 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00164822220158210039  00852685620168217000  03065653820168217000  
03921500080522  164822220158210039  3065653820168217000  70068750744  
70070963715  852685620168217000

EM MESA JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : JONATHAS MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAS MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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